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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1047454-74.2023.8.26.0576/50000, da Comarca de São José do Rio Preto, em que 
é embargante FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 
MULTSEGMENTOS NPL IPANEMA VI - NÃO PADRONIZADO, é embargada 
CLEIDE DA SILVA BERNARDO (JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 38ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Acolheram 
os embargos. V. U. , de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SPENCER 
ALMEIDA FERREIRA (Presidente), LAVÍNIO DONIZETTI PASCHOALÃO E 
ANNA PAULA DIAS DA COSTA.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 49058
EMB. DECL.: 1047454-74.2023.8.26.0576/50000
COMARCA: SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (8ª VARA CÍVEL)
EMBTE.: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

MULTSEGUIMENTOS NPL IPANEMA VI NÃO PADRONIZADO
EMBDO.: CLEIDE PEREIRA DA SILVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Ocorrência  Alteração 
promovida pela Lei 14.905/2024 no que diz respeito à correção 
monetária e juros  Embargos parcialmente acolhidos, com 
efeito modificativo.

1.- Trata-se de embargos de declaração opostos ao Acórdão de 

fls. 333/336 que deu provimento ao recurso de apelação da autora.

Sustenta a embargante que o julgado é omisso acerca da 

aplicação da Súmula 385 do STJ. Questiona a forma de fixação de juros, invocando a 

alteração imposta pela Lei 14.905/2024. 

É o relatório.

2.- Os embargos merecem parcial acolhimento.

Dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência 
aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.

Quanto à referida disposição, a jurisprudência é pacífica em 

relação à excepcionalidade da possibilidade de atribuição de caráter infringente ou 

modificativo aos embargos declaratórios, o que se admite somente em consequência 

do acolhimento de eventual omissão, obscuridade ou contradição.

Neste sentido, as anotações de Theotonio Negrão, em 
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comentário ao artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973:

Os embargos de declaração não são palco para a parte simplesmente 
se insurgir contra o julgado e requerer sua alteração. Por isso, 'não 
se admite embargos de declaração com efeitos modificativos 
quando ausente qualquer dos requisitos do art. 535 do Código de 
Processo Civil' (STJ-Corte Especial, ED no REsp 437.380, Rel. 
Min. Menezes Direito, j. 20.04.05, não conheceram, v.u., DJU 
23.05.05, p 119).

Todavia, é inegável que modificações poderão ocorrer no 
julgamento dos embargos, como consequência indissociável da 
extirpação do vício autorizador da sua oposição. Assim: “Embargos 
declaratórios não se prestam a modificar capítulo decisório, salvo 
quando a modificação figure consequência inarredável da sanação 
de vício de omissão, obscuridade ou contradição do ato embargado” 
(STF-1ª T., AI 495.880-AgRg-Edcl, rel. Min. Cezar Peluso, j. 
28.03.06, rejeitaram os embs., v.u. DJU 28.04.006, p. 21). Também: 
“A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a embargante, 
somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 
reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos 
do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja consequência 
inarredável da correção do referido vício; bem como nas hipóteses 
de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam 
suficientes para a inversão do julgado” (STJ-3ª Seção, MS 11.760-
Edcl, rel. Min. Laurita Vaz, j. 27.09.06, rejeitaram os embs., v.u., 
DJU 30.10.06, p. 238).1

Não há omissão com relação à aplicação da Súmula 385 do 

STJ, visto que a ocorrência de danos morais foi reconhecida na sentença e somente a 

autora apelou, não podendo haver reformatio in pejus.

Com relação à correção monetária e juros, a Lei 14.905/2024 

trouxe novas regras para seus cálculos, com vigência a partir de 30.08.2024,conforme 

alterações realizadas nos artigos 406 e 389, ambos do CC, as quais devem ser 

observadas. 

Assim, até 29.08.2024, inclusive, a correção monetária é 

calculada pela Tabela Prática do E. TJ/SP desde a data do arbitramento e os juros de 

mora são devidos no patamar de 1% ao mês a contar da negativação indevida 

(responsabilidade extracontratual). A partir de 30.08.2024, inclusive, a correção 

monetária é calculada pelo IPCA, acrescentando-se a título de juros de mora o 

resultado obtido pela subtração do IPCA da taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia (SELIC) de acordo com a metodologia e forma de 

1 Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 41ª ed., São Paulo, Saraiva, pág. 742.
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aplicação definidos pelo Conselho Monetário Nacional, nos termos do art. 406, §§ 1º 

e 2º do CC. Caso a variação do IPCA seja superior à SELIC, não haverá aplicação de 

taxa de juros negativa, na linha do que dispõe o art.406, §3º do CC.

3.- Pelo exposto, acolhem-se parcialmente os embargos, com 

efeito modificativo.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator
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